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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.06.28.1 

0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, A LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES C/C DECRETO MUNICIPAL N°35 DE 22 
DE AGOSTO DE 2017, A LEI N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013 C/C DECRETO MUNICIPAL N° 021, DE 
01 DE JUNHO DE 2018, BEM COMO, A LEGISLAÇÃO CORRELATA E DEMAIS EXIGÊNCIAS 
PREVISTAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de HORIZONTE, com sede na Av. Presidente Castelo 
Branco, N° 5100, Centro, Horizonte-CE, nomeada através da Portaria n°. 483/2022 de 15 de julho de 2022, torna 
público para conhecimento dos interessados que até as 09h00min do dia 04 de Agosto de 2023, na sala de 

licitações, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura de documentos de habilitação 

e de propostas de preços da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, julgamento do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, e CONTRATAÇÃO MEDIANTE EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, sendo interessada a unidade gestora: Secretaria de Planejamento e 
Administração, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada, e demais legislação complementar em vigor. 

Este edital se compõe das partes A e B, como a seguir apresentadas: 
PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação 
Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 
PARTE B — ANEXOS 
ANEXO I Projeto Básico. 
ANEXO II Minuta do Contrato. 
ANEXO III Proposta Padronizada. 
ANEXO IV Modelo de Declarações/Procuração. 

DEFINICÕES: 
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de 
licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir: 
A) CONTRATANTE — Prefeitura Municipal de HORIZONTE (PMH), através da unidade gestora: 
Secretaria de Planejamento e Administração. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE — Empresa que apresenta proposta para o objeto desta 
licitação; 
C) CONTRATADA — Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato. 
D) CPL — Comissão Permanente de Licitação. 

Cópia do Edital encontra-se à disposição dos interessados no endereço supramencionado, sempre de segunda is 
sextas-feiras, das 07h30min is 12h00min, bem como nos endereços eletrônico: www.tce.ce.gov.br e 
www.horizonte.ce.gov.br. 

1- DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços 
Especializados no Planejamento, Organização e Realização de Concurso Público para Preenchimento de 
Vagas no Ãmbito do Município de Horizonte/CE, Conforme Especificações Detalhadas no Projeto Básico, 
anexo I deste edital. 

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da Federação, constituídas 
sob um dos tipos societários ou sob a forma de sociedade simples (associações e fundações) - exceto sociedade 
cooperativa - devendo comprovar possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução 
do objeto licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação. 
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2.1.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores, representantes ou responsáveis técnicos 
comuns. 
2.1.2 - Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, diretores, 
representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
2.1.3 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
2.1.4 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de falência ou de 
recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura de HORIZONTE/CE; ou que 
tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se 
apresentem constituídos na forma de consorcio. 
2.1.5 - 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para o 
cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentar os documentos exigidos. A participação na presente 
licitação implicará na total aceitação a todos os termos da CONCORRÊNCIA PÚBLICA e integral sujeição 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 

3- DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de documentação 
hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, 
para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes apresentar os seguintes 
documentos: 
a) Documento de identificação de fé pública com fotografia, expedido por órgão oficial; 
b) Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por 
Ações, acompanhado dos documentos referentes à eleição de seus administradores; 
c) Instrumento público, ou particular de procuração com firma reconhecida em cartório, com poderes para 
representar a empresa em licitações publicas ou especificamente nesta licitação; 
d) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar cópia autenticada dos documentos exigidos na letra 
"a" e "h" deste item para comprovar tal condição. 
3.2 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que tratam o subitem 3.1 não implicará na 
impossibilidade de participação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
3.3 - Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, 
cópia autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a fim de ser 
verificada sua autenticidade pela Presidente ou por servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação ou 
ainda por publicação em órgão da imprensa oficial. 
3.4 - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas o protocolo dos envelopes e 
não se identificarem para representação no certame, deverão protocolar os envelopes junto à Comissão Permanente 
de Licitação ou no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Horizonte, devendo o responsável no ato da entrega 
apresentar documento oficial de identificação com foto e preencher o formulário correspondente. 
3.5 - Os interessados na participação do presente processo deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação especificados no Projeto Básico, anexo I deste edital. 

4- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a regularidade da licitante, 
conforme regulamenta o Art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
4.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, lacrado e opaco, tendo no 
frontispício os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.06.28.1 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 
4.3 - 0 envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis, dentro de 
seus prazos de validade para o dia e horários indicados no preâmbulo deste edital. 
4.4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.4.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
4.4.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
4.4.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
4.4.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
4.4.5 - Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de CPF, do Sócio - Administrador e 
ou Titular da Empresa. 
4.5 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
4.5.3 - Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, inclusive contribuições 
sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
4.5.4 - Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante; 
4.5.5 - Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante; 
4.5.6 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
4.5.7 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1° de maio de 1943. 
4.5.8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal N° 35 de 22 de Agosto de 2017, que 
pretendam gozar dos benefícios previstos nas referidas Leis e decreto, deverão apresentar comprovante de Inscrição e 
de situação cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CPNJ e declaração que comprove 
sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 
4.5.8.1 - A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o subitem 4.5.8 
deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada com plena 
veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 
4.5.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
4.5.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
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4.5.10 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 
4.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.6.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios - podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 

data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, registrado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa ou em outro órgão equivalente, 
acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da empresa ou em outro órgão equivalente. 
4.6.1.1 - Para fins de comprovação da boa situação financeira da licitante, sera considerado o "Índice de Liquidez 
Geral" maior ou igual a 1,0, obtido através do seguinte cálculo: 

AC + RLP 
Índice de Liquidez Geral (LG) — 

PC + ELP 
Onde: 

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 

4.6.2 - Certidao negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
4.6.2.1 - E permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em certidão 
emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU. 
4.6.3 - Capital social ou patrimônio liquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 
4.7 - RELATIVA ,stt QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
4.7.1 - Registro ou Inscrição da empresa no Conselho Regional de Administração — CRA (dentro da validade); 
4.7.1.1 - Por ocasião da contratação, a vencedora deverá apresentar registro secundário da empresa no Conselho 
Regional de Administração do Ceará quando a licitante for de outro estado da federação, conforme Resolução 

qp Normativa 390, art. 37, do Conselho Federal de Administração (dentro da validade). 
4.7.2 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis em 
quantidades (ao menos 40% do número de inscrições) bem como características com o objeto da licitação (concurso 
ou processo seletivo), acompanhado do seu registro de comprovação de aptidão no Conselho Regional de 
Administração — CRA. 
4.7.2.1 - A jurisprudência do Tribunal de Contas da União indica que: "B irregular a exigência de atestado de 
capacidade técnico-operacional com quantitativo mínimo superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que se 
pretende contratar, a não ser que a especificidade do objeto o recomende, situação em que os motivos de fato e de 
direito deverão estar devidamente explicitados no processo licitatório". Ou seja, o TCU admite a fixação de 
quantitativo mínimo, desde que não ultrapasse 50% das quantidades dos bens e serviços, salvo em situações 
especiais (Acórdão 2924/2019: Plenário, relator: Benjamim Zymler - Este Acórdão ratifica o que já foi dito no 
Acórdão 2696/2019— Primeira Camara). 
4.7.2.2 - Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir obrigatoriamente 
com firma reconhecida do assinante, ou com assinatura eletrônica com certificado digital; 
4.7.2.3 - O atestado obrigatoriamente deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica 
declarante, com nome e cargo do signatário; 
4.7.2.4 - Não sera aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se refiram a períodos de 
testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de contratação; 
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4.7.2.5 - Os licitantes deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para comprovação do exigido; 
4.7.2.6 - 0 atestado obrigatoriamente deverá conter as seguintes informações básicas: 
a) Razão Social da Contratada e da Contratante; 
b) Identificação do contrato com tipo ou natureza dos serviços; 
c) Serviços com os seus respectivos quantitativos e períodos; 
d) Declaração satisfatória na execução do objeto. 
4.7.2.7 - Os Atestados que não tiverem todas estas informações poderão ser acompanhados de seus respectivos 
contratos, e sendo a Contratante pessoa jurídica de direito privado, o contrato deverá vir com firma reconhecida da 
Contratante, ou com assinatura eletrônica com certificado digital. 
4.7.3 - Apresentar declaração de que a empresa manterá escritório na cidade de Horizonte ou Fortaleza, com 
funcionários preparados para prestar todas as informações aos candidatos, referentes ao objeto da licitação, com 
prazo até a data de homologação final do concurso. 
B) CAPACITACÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
4.7.4 - Indicação do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto da licitação; 
4.7.4.1 - Profissionais de nível superior, com Strictu Sensu — Doutorado: com a apresentação de no mínimo 1 (um) 

lp profissional em direito, 1 (um) profissional em administração, 2 (dois) profissionais em educação e 1 (um) 
profissional na Area da saúde; 
4.7.4.2 - Profissionais de nível superior, com Strictu Sensu — Mestrado: com a apresentação de no mínimo 2 (dois) 
profissionais na Area da saúde e 2 (dois) profissionais na Area da educação e ainda 1 (um) profissional na Area de 
informática; 
4.7.4.3 - Profissionais de nível superior, com Strictu Sensu- Especialização ou MBA: com a apresentação de no 
mínimo 5 (cinco) profissionais em Areas distintas aos cargos do presente concurso; 
4.7.4.4 - Profissionais com nível superior, sendo no mínimo: 1 (um) DPO - certificação para suprir a lei de proteção 
de dados, 1 (um) em educação física, 1 (um) em psicologia com especialização em psicologia do trânsito, 1 (um) em 
engenharia, e 1 (um) em pedagogia. 
4.7.4.5 - A comprovação exigida dos profissionais se dará por apresentação de certificados. 
4.7.5 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante sell feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada junto ao órgão 
competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou contrato de prestação de 
serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei, ou ainda declaração de compromisso futuro da licitante 

ip com ciência do profissional indicado. 
4.7.6 - Os profissionais indicados pela licitante deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitação, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração. 
4.8 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.8.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
4.8.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; 
4.8.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
4.9 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições anteriores serão 
eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório, com exceção do disposto no item 6.3. 
4.10 - Todos os documentos necessários A participação na presente fase deverão ser apresentados em original, cópia 
autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de 
Licitação mediante apresentação dos originais. 
4.10.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 
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4.10.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
4.10.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a 
exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
4.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preço. 
4.12 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.13 - Quaisquer documentos necessários A participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
4.14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 
documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 
4.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento 
paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido 
documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, 
quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas 
condições de autenticação exigidas no edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já 
tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se 
proceda. 
4.16 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores A data de abertura da 
presente licitação. 
4.17 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e 
inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação. 
4.18 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido posteriormente o 
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido A licitante fazer qualquer adendo em documento entregue 

CPL. 
4.19 - A CPL poderá, também, para analisar os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres 
técnicos e solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa obrigada a 
apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada, poderá ainda a CPL suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
4.20 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

5- DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1 - A licitante deverá entregar A. Comissão, juntamente com os envelopes contendo os Documentos de Habilitação, 
até a hora e dia previstos no Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser confeccionada em 01 (uma) via, 
em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.06.28.1 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
LICITANTE: 
CNPJ: 
5.2 - Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Os serviços a serem prestados, conforme projeto básico; 
b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta em algarismos e por 
extenso; 
c) Prazo de validade da Proposta, que sera de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
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d) Composição de preços unitários. 
5.3 - Os valores contidos no projeto básico serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que não 
contenham o símbolo da moeda (R$); 
5.4 - Os preps constantes da Proposta de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
virgula, cabendo A licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos; 
5.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a Comissão 
Permanente de Licitação proceder As correções necessárias; 
5.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei; 
5.7 - A CPL poderá, também, para analisar as propostas de preps e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser 
desclassificada, poderá ainda a CPL suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões; 
5.8 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
5.9 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis; 
b) não atenderam As exigências deste instrumento convocatório, apresentadas em condições ilegais, divergentes e/ou 
em conflito com as disposições do edital; 
c) apresentarem proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
d) apresentarem preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório ou de valor zero, havido assim como aquele 
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 
e) apresentarem preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 
f) apresentarem especificações, unidade de medidas, e quantitativos divergentes dos constantes no Projeto Básico, 
anexo I do edital; 
g) apresentarem folhas soltas, montagem reprográfica de orçamento, fotos de orçamento, rasuras, entrelinhas, 
emendas, ou defeito gráfico que dificultem ou impossibilite a leitura e/ou o entendimento de texto e planilha; 
h) não apresentarem a composição de preços unitários junto A proposta de preços, exigida no item 5.2 deste edital. 
I) Propostas que não atendam ao item 5 deste edital. 

6- DOS PROCEDIMENTOS 
6.1 - Os Envelopes "A" — Documentos de Habilitação e "B" — Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos 
pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
6.2 - Após a Presidente da Comissão receber os Envelopes "A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento 
dos Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos 
referidos envelopes. 
6.3 - Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, a critério da Comissão Permanente de 
Licitação, simples omissões ou irregularidades formais na documentação de habilitação e proposta, desde que sejam 
irrelevantes, não prejudiquem o perfeito entendimento e não comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do procedimento licitatório. 
6.4 - Serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A Comissão examinará 
os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de 
conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas por cartório competente. 
6.4.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope "A", 
ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
6.5 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, e, em seguida, postos A disposição 
dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
6.6 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu 
acatamento ou não. 
6.7 - Se presentes todos os prepostos das licitantes A sessão, a Presidente da Comissão fail diretamente a intimação 
dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão e registrando os 
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fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata 
e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da 
Comissão. 
6.8 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item anterior 
sera feita através do meio de publicação oficial do Município, iniciando-se, no dia útil seguinte A publicação, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega A Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão será suspensa. 
6.9 - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a decisão sobre os 
recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, 
cuja comunicação As licitantes sera feita com a antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, 
através do meio de publicação oficial do Município. 
6.10 - Inexistindo recurso ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento ao 
procedimento licitatório. Inicialmente, set-á devolvido ao preposto da licitante inabilitada, mediante recibo, o 
envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. 
6.11 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que 
deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data da 
sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
6.12 - Sera feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no referido 
envelope a Proposta conforme solicitado no item 5 deste edital. 
6.13 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão examinará os 
aspectos formais das propostas. 0 não atendimento As exigências fixadas neste Edital sera motivo de 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta, com exceção do disposto no item 6.3. 
6.13.1 - Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas não cabe desclassificá-los por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
6.14 - A Comissão não considerará como erro as diferenças porventura existentes nos centavos, decorrentes de 
operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não ultrapasse o valor em real 
correspondente a 0,1% (zero virgula um por cento) do valor global do orçamento da licitante. 
6.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem crescente dos 
preços nelas apresentados; 
6.16 - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a Comissão fará 
sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capitulo. 
6.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 10 (primeiro) lugar não seja Microempresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir: 
6.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente A sessão pública de divulgação do 
julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer mencionado direito. 
6.17.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará previamente nova 
data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste beneficio. 
6.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores A proposta mais bem classificada. 
6.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 6.17.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente 
declarada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.17.2, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.17.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
6.17.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
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6.17.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comissão. Todos os atos 
deverão constar da ata dos trabalhos. 
6.17.7 - A Comissão deverá conceder margem de preferência de até 10% (dez por cento) da melhor proposta válida 
para a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte sediadas em Horizonte/CE, de acordo com o Art. 24 
do Decreto Municipal N° 35 de 22 de agosto de 2017. 
6.17.8 - A margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima do Projeto Básico da administração, 
apurado para fins de abertura da licitação. 
6.18 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a sessão a 
fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que 
participam da licitação. 
6.19 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos 
atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá 
aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e 
seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na 
presença da Comissão. 
6.20 - Caso todos os prepostos das licitantes não estejam presentes a sessão, a intimação dos atos referidos no item 
anterior sera feita através da imprensa oficial do município, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão sera suspensa. 
6.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na presença dos 
prepostos das licitantes. 
6.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão da ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados 
pelos membros e pelos licitantes interessados. 
6.23 - A Comissão poderá solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas. 
6.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão do 
procedimento. 
6.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e 
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia fail subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, 
no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
inicio. 
6.26 - A Comissão não considerara qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas propostas das demais licitantes. 
6.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecera este último. 
6.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá 
fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias ateis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, 
nos termos do artigo 48, §30 da Lei Federal n° 8.666/93. 

7- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
7.1 - A Comissão emitira relatório contendo o resultado do julgamento desta licitação, com classificação das 
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
7.2 - A Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços seja 
classificada em primeiro lugar são da competência da Secretaria de Planejamento e Administração. 
7.3 - A Secretaria de Planejamento e Administração se reserva o direito de não homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante 
parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito a indenização. 

8- DA FONTE DE RECURSOS 
8.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: UNIDADE 
ORÇAMENTARIA: 03.01; PROJETO ATIVIDADE: 04.128.0031.2.017; ELEMENTO DE DESPESA: 
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3.3.90.39.00; FONTE: 150000000, oriundos dos recursos da Prefeitura Municipal de Horizonte-CE/Secretaria de 
Planejamento e Administração. 

9- DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
9.1 - A Prefeitura Municipal de HORIZONTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos 
serviços, que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei 
n.° 8.666/93. 

10- DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO E FINANCEIRO 
10.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à unidade 
gestora competente, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de conferência e 
atestação; 
10.2 - A Contratada deverá apresentar junto com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
Despesa/Fiscal de Contrato, as certidões de regularidade das obrigações fiscais federais, estaduais, municipais, FGTS 
e CNDT todas atualizadas; 
10.3 - Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços e recibo, até 30 
(trinta) dias após a sua certificação pelo Gestor da Despesa/Fiscal de Contrato; 
10.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
10.5 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstancia que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA sera 
cientificada, a fim de que tome as devidas providências. 
10.6 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 
prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
10.7 - Sera permitido o reajustamento do valor contratual com base no indice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), 
ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado o interregno 
mínimo de um ano, a contar da data da apresentação da proposta. 
10.8 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 
65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

11- DO CONTRATO 
11.1 - O Município de HORIZONTE, através da Secretaria de Planejamento e Administração, e a licitante vencedora 
desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação para este fim 
expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 
11.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta de preços. 
11.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Secretaria de 
Planejamento e Administração especialmente designado(s). 
11.3.1 — 0(s) representante(s) da Secretaria de Planejamento e Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 
11.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis. 
11.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato. 
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11.4.1 - Fica a Contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 
11.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente 6. Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços. 
11.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 
11.8 - 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviços. 
11.9 - 0 prazo de execução dos serviços sera de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de assinatura da Ordem 
de Serviços, e o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura podendo ser 
prorrogado por igual período, convindo as partes contratantes, nos termos do Art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 
11.10 - Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 

• e sem que caiba a Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 
11.10.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente; 
11.10.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão dos 
mesmos nos prazos estipulados; 
11.10.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
11.10.4 - falência, recuperação judicial ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores; 
11.10.5 - o atraso injustificado no inicio dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e prévia 
comunicação a Prefeitura Municipal; 
11.10.6 - a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização da Secretaria de Planejamento e 
Administração, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Instrumento Convocatório e no Contrato; 
11.10.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como a de seus superiores; 
11.10.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante da Prefeitura Municipal, 
conforme previsto no parágrafo 1 0 do art. 67 da Lei n.° 8.666/93; 
11.10.9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da Empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 
11.10.10 - razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados pela 

• Administração Pública; 
11.10.11 - a supressão dos serviços, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato 
além do limite estabelecido neste Edital. 
11.10.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a contratado, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
11.10.13 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria de Planejamento e 
Administração, decorrentes dos serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação; 
11.10.14 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 
11.11 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da unidade gestora competente; 
11.12 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 11.10.10 a 11.10.14 deste Edital, sem que haja culpa da 
Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a pagamento 
devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão; 

idents C Centro CO' 64P Cp., .21 S55 196,0001-Sb e [85) .3.! t• 6000 Ig5,13336-6001 

Jradel-inrqnntr riorq.cnite Stk% t• 



• 

PREFEITURA DE 

MORIZONVE 
ftairr DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

11.13 - E facultada A. Prefeitura Municipal de Horizonte/Secretaria de Planejamento e Administração, quando o 
convocado não assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta 
licitação. 

12- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
12.1 - A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de Horizonte/Secretaria de Planejamento e 
Administração para assinar o instrumento de contrato, se recusar a faze-10 dentro do prazo previsto neste Edital, sem 
motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita A suspensão temporária de participação em licitação 
promovida pelos órgãos do Município de HORIZONTE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
12.2 - 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada A multa de mora prevista no presente 
Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. ik Contratada sera aplicada, ainda, a pena de 
SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de HORIZONTE, pelo prazo de 2 
(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de HORIZONTE. 
12.3 - No caso do licitante ou contratado ser reincidente, sera declarado inidõneo para licitar e contratar com o 
Município de HORIZONTE. 
12.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal A licitante vencedora desta 

licitação ou A contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 
12.4.1 - de 5 (cinco) dias ateis, nos casos de advertência e de suspensão; 
12.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com o Município de HORIZONTE. 
12.5 - As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município 

de HORIZONTE poderão ser aplicadas juntamente com as de multa prevista neste Edital; 
12.6 - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de 

HORIZONTE poderão também ser aplicadas As licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados 

com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 
b) tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de HORIZONTE pelos prejuízos causados e após decorrido 

o prazo de suspensão aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção. 
12.4 - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva da Secretaria de Planejamento e Administração. 

12.9 - DAS MULTAS 
12.9.1 - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas: 
12.9.2 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na execução dos serviços, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
12.9.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços superior a 30 (trinta) 
dias; 
12.9.4 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
12.9.5 - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, no todo ou em parte, sem previa autorização escrita da Contratante; 
12.9.6 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender As recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 
12.10 - A Contratada sera notificada da aplicação de multa pela Administração Municipal, tendo, a partir da 
notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria da Prefeitura 
Municipal. 0 pagamento dos serviços não será efetuado A Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for 
imposta. 
12.11 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente. 
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12.12 - A Contratada sujeitar-se-d, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 
12.12.1 - advertência; 
12.12.2 - multa de até 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
12.12.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
12.12.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida 
sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no item anterior. 

13- DOS RECURSOS 
13.1 - Das decisões proferidas pela CPL caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei n.° 8.666/93. 
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos A autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, e serão 
interpostos mediante petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente 
(que comprovara sua condição como tal), no devido prazo legal, não sendo conhecidos os que forem interpostos fora 

io deste. Os recursos serão recebidos na sede da Comissão Permanente de Licitação, por qualquer um de seus membros, 
ou no Setor de Protocolo desta Prefeitura. 
13.3 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
13.4 - A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazer o recurso subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias fiteis. 
13.5 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 
13.6 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

14- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de HORIZONTE, sito na Av. Presidente Castelo Branco, N° 5100, Centro, HORIZONTE, Ceará, através 
do fone (85) 3336.1434, de segunda à sexta-feira, no horário de 07h30min As 12h00min. 
14.2 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

• devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 12 do art. 113. 
14.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
14.4 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade 
competente: 
a) Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 
b) Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado. 
14.5 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
14.6 - Fica eleito o foro de HORIZONTE (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital. 

HORIZ /CE, 0 de 2023. 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Especializados no Planejamento, Organização e 
Realização de Concurso Público para Preenchimento de Vagas no Ambit() do Município de Horizonte/CE, Conforme 
Especificações Detalhadas no Projeto Básico. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. 0 presente procedimento tem sua realização embasada na precipua necessidade do município de Horizonte - CE, 
em atender a demanda de preenchimento de vagas em cargos de caráter efetivo, visando êxito na realização dos 
trabalhos inerentes a esta municipalidade, que depende de novas contratações para poder suprir a necessidade do 
quadro de pessoal, e justifica-se também pela obrigatoriedade de atendimento do ordenamento legal vigente que 
disciplina as contratações no âmbito da Administração Pública, sendo que estas devem obrigatoriamente passar por 
processo de seleção mediante a Concurso Público, conforme disposto constante na Constituição Federal de 1988, 
artigo 37, inciso II e demais atos subsequentes, além do compromisso com os órgãos de controle externo na 
substituição do pessoal temporário pelo estatutário efetivo. 

3. NÚMERO DE CARGOS A SEREM PROVIDOS POR AREA 
3.1. 0 Concurso Público objetivará o provimento de 335 (trezentos e trinta e cinco) cargos efetivos, nas seguintes 
áreas: 

ITEM CARGO VAGAS NIVEL DO CARGO 
I. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 48 FUNDAMENTAL 
2. BOMBEIRO HIDRÁULICO 3 FUNDAMENTAL 
3. GUARDA PATRIMONIAL 8 FUNDAMENTAL 
4. MOTORISTA 9 FUNDAMENTAL 
5. OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 2 FUNDAMENTAL 
6. PEDREIRO ARMADOR 3 FUNDAMENTAL 

7. ASSISTENTE DE APOIO A INCLUSÃO 25 NIVEL MÉDIO 

8. ASSISTENTE DE SALA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 25 NIVEL MÉDIO 

9. AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO 27 NIVEL MÉDIO 

10. AGENTE DE TRÂNSITO 5 NIVEL MÉDIO 
11. ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 2 NIVEL MÉDIO 
12. AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 6 NIVEL MÉDIO 
13. FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 1 NIVEL MÉDIO 

14. FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 2 NIVEL MÉDIO 

15. GUARDA MUNICIPAL 8 NIVEL MÉDIO 

16. MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 5 NIVEL MÉDIO 
17. ADMINISTRADOR 1 SUPERIOR 
18. ADVOGADO 1 SUPERIOR 
19. ANALISTA DE SISTEMAS 1 SUPERIOR 
20. ASSISTENTE SOCIAL 6 SUPERIOR 

21. AUDITOR FISCAL 1 SUPERIOR 
22. DESENVOLVEDOR DE SOFTWARE 1 SUPERIOR 
23. BIÓLOGO 1 SUPERIOR 
24. CIRURGIÃO DENTISTA 3 SUPERIOR 
25. ENFERMEIRO 12 SUPERIOR 
26. ENGENHEIRO CIVIL 1 SUPERIOR 
27. FISIOTERAPEUTA 3 SUPERIOR 
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ITEM CARGO VAGAS NIVEL DO CARGO 
28. FONOAUDIOLOGO I SUPERIOR 
29. MEDICO ANESTESIOLOGISTA 2 SUPERIOR 
30. MEDICO CARDIOLOGISTA 1 SUPERIOR 

31. MEDICO CIRURGIÃO GERAL 1 SUPERIOR 

32. MEDICO CLÍNICO 10 SUPERIOR 

33. MEDICO DO TRABALHO 1 SUPERIOR 

34. MEDICO GINECOLOGISTA 1 SUPERIOR 

35. MÉDICO OBSTETRA 10 SUPERIOR 

36. MEDICO OFTALMOLOGISTA 1 SUPERIOR 

37. MEDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 1 SUPERIOR 

38. MEDICO PEDIATRA 2 SUPERIOR 

39. MEDICO PSIQUIATRA 1 SUPERIOR 

40. NUTRICIONISTA 1 SUPERIOR 

41. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 20 SUPERIOR 

42. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II 10 SUPERIOR 

43. PSICÓLOGO 3 SUPERIOR 
44. TERAPEUTA OCUPACIONAL 1 SUPERIOR 
45. AUDITOR DE CONTRLE INTERNO 1 SUPERIOR 
46. ANALISTA DA RECEITA MUNICIPAL 1 SUPERIOR 

47. EDUCADOR FÍSICO 3 SUPERIOR 

48. MEDICO DERMATOLOGISTA 1 SUPERIOR 

49. MEDICO NEROPEDIATRA 1 SUPERIOR 

50. MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA 1 SUPERIOR 

51. MEDICO MASTOLOGISTA 1 SUPERIOR 

52. MEDICO NEUROLOGISTA 1 SUPERIOR 

53. INTÉRPRETE DE LIBRAS 2 SUPERIOR 

54. PSIMOTRISCISTA 1 SUPERIOR 

55. PSICOPEDAGOGO 2 SUPERIOR 
56. PROCURADOR MUNICIPAL 1 SUPERIOR 
57. ENGENHEIRO MECÂNICO 1 SUPERIOR 
58. ARQUITETO 1 SUPERIOR 
59. ENGENHEIRO AMBIENTAL 1 SUPERIOR 
60. GEÓGRAFO 1 SUPERIOR 
61. GEÓLOGO 1 SUPERIOR 
62. ELETRICISTA 3 TÉCNICO 
63. SECRETARIO ESCOLAR 4 TÉCNICO 

64. TÉCNICO EDIFICAÇÕES I TÉCNICO 

65. TÉCNICO EM ENFERMAGEM 24 TÉCNICO 

66. TÉCNICO EM INFORMÁTICA 4 TÉCNICO 

67. TÉCNICO DE AGRIMENSURA 1 TÉCNICO 

3.2. Competira à contratada, especialmente, a realização e observância dos seguintes procedimentos: 
3.2.1. Elaboração de edital de concurso público de acordo com o que estabelece o regulamento dos concursos 
públicos para a administração pública municipal de Horizonte, especialmente os abaixo especificados: 
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3.2.1.1- Do edital do concurso deverão constar as seguintes garantias aos candidatos, dentre outras que visem 
assegurar ampla publicidade, transparência e igualdade de oportunidade: 
a) prazo de inscrição não inferior a 10 (dez) dias úteis; 
b) fornecimento de manual contendo todo o programa referente ao cargo pleiteado; 
c) uso de caneta indelével no preenchimento do cartão de respostas, que deverá conter os dados de identificação do 
candidato impressos em local apropriado; 
d) fornecimento do gabarito-rascunho, para que os candidatos possam copiar, querendo, suas respostas, para fms de 
verificação de seus acertos, quando da divulgação do gabarito oficial; 
e) divulgação das notas obtidas pelos candidatos e respectiva classificação, em todas as etapas do certame, de modo a 
permitir-lhes a interposição de eventuais recursos contra as notas atribuidas. 
3.2.2. Elaboração de programas para as provas de acordo com as indicações e orientações da Comissão do Concurso 
responsáveis pelos cargos em concurso, especialmente as abaixo especificadas: 
3.2.2.1. Disponibilizar a Comissão Organizadora do Concurso, exemplares das provas, após sua aplicação, para que 
os candidatos interessados na interposição de recursos, e que não tenha acesso à internet possam exercer 
regularmente esse direito. 
3.2.2.2. As provas deverão ser divulgadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a sua aplicação, no web site da 
empresa responsável pela realização do concurso, em link próprio, inserto na página inicial, para que os candidatos 
interessados na interposição de recursos possam exercer regularmente esse direito, sem ter que se deslocar até 
Comissão do Concurso. 
3.2.2.3. A inutilização do material relativo ao concurso, principalmente dos cartões-resposta, somente poderá ocorrer 
após decorrido o prazo previsto na lei que versa sobre arquivos de documentos públicos, cabendo a empresa proceder 
a entrega tais de documentos ao Município de Horizonte, caso não os mantenha em seu próprio arquivo durante o 
prazo acima mencionado. 
3.2.3. Disponibilização do "manual do candidato", contendo o edital de abertura de inscrições, requisitos, vagas, 
cargos, cronograma, programa das provas e demais informações necessárias e de interesse dos candidatos. 
3.2.4. Requerimento de Inscrição via interne destinado a colher os dados necessários para cadastramento dos 
candidatos. 
3.2.5. Disponibilização do site para o acesso e cadastro de inscrições. 
3.2.6. Formação de banco de dados, através de digitação e geração de arquivos compatíveis com o sistema utilizado 
pela Prefeitura Municipal de Horizonte (extensão.txt, com as informações cadastrais dos candidatos inscritos, bem 
como emissão de listagens por cargo das inscrições homologadas e não homologadas (antes e após recursos), 
listagens por cargo com a designação do dia, horário e local das provas das inscrições homologadas, listagens do 
resultado da prova objetiva (antes e após recursos), listagens de outras provas e/ou exames, listagens de resultado 
final por cargo, e do edital do concurso). 
3.2.7. Envio dos resultados (antes e após recursos) por e-mail e impresso (em duas vias) e entregue na sede da 
Prefeitura Municipal de Horizonte, no de prazo de 24h (vinte e quatro horas) antes da publicação, sem considerar 
sábados, domingos e feriados. 
3.2.8. Elaboração das provas objetivas, de conhecimento, conforme abaixo: 
3.2.8.1. Para todos os cargos, a prova objetiva sera de caráter eliminatório e classificatório, valorada de acordo com o 
descrito no Edital do Concurso e consistirá na resolução de questões objetivas de múltipla escolha, baseadas nos 
programas que constarão no Edital do Concurso a ser elaborado pela contratada. 
3.2.8.2. Para os cargos de Guarda Municipal e de Agente de Transito haverá além das etapas acima descritas as 
seguintes fases: Prova de Aptidão Física, Psicológica e Investigação Social além da comprovação por meio de 
atestado de Antecedentes Criminais. 

CARGO NÍVEL DE ESCOLARIDADE PROVAS 

Cargo de Nível Fundamental Ensino Fundamental Completo 
Lingua Portuguesa — 15 itens 
Conhecimentos Específicos —25 itens 
História de Horizonte — 10 itens 

Cargos de Nível Médio/ Técnico 
Ensino Médio Completo / Técnicc 
Completo 

Lingua Portuguesa — 15 itens 
Conhecimentos Específicos —25 itens 
Historia de Horizonte — 10 itens 

Cargo de Nível Superior Ensino Superior Completo Lingua Portuguesa — 15 itens 
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PREFEITURA DE 

ImmitimminE 
4%1•1 DE MÃOS DADAS COM VOCÉ 

CARGO NÍVEL DE ESCOLARIDADE PROVAS 
Conhecimentos Específicos —25 itens 
Historia de Horizonte — 10 itens 

Guarda Municipal 
de Transito 

e Agente 
Nível Médio Completo 

Lingua Portuguesa — 15 itens 
Conhecimentos Específicos —25 itens 
História de Horizonte — 10 itens 

3.2.8.3. As provas a serem aplicadas deverão ser elaboradas especificamente para o processo objeto deste contrato, 
não sendo permitido a utilização de provas ou questões utilizadas em quaisquer outros processos seletivos. 
3.2.8.4. A Prova Escrita será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 
a) Na avaliação da Prova Escrita sera utilizado o Escore Bruto. 
b) 0 Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
c) Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 10 (dez) pelo número de questões da prova, e 

multiplicar pelo número de questões acertadas. 0 cálculo final sera igual ao total de pontos do candidato. 

d) Sera considerado habilitado na prova escrita o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos. 

e) 0 candidato não habilitado sera eliminado do concurso público. 
f) Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 
3.2.9. Realização da Prova de Títulos para os cargos de nível superior. 
3.2.9.1. A prova de títulos sera de caráter classificatório, da qual participarão somente os candidatos aprovados nas 

provas objetivas, sera valorada na escala de 0 (zero) ao máximo de 05 (cinco) pontos. 
3.2.9.1.1. A prova de títulos sera valorada conforme descrito no Edital do Concurso a ser elaborado pela contratada. 

3.2.9.2 Apresentação dos títulos: 
• Os títulos deverão ser apresentados através de cópia reprográfica devidamente autenticada em cartório. A lista com 

a relação de títulos apresentados deverá ser preenchida de próprio punho ou digitada no formulário de relação de 

títulos em duas vias; 
• Só serão aceitos documentos entregues pessoalmente ou através de procurador, sendo que a procuração não precisa 

ser lavrada em cartório, e deverá ser anexado cópia da carteira de identidade do outorgante e outorgado. Não serão 

avaliados os documentos enviados pelo correio ou de outras formas; 
• Sera entregue ao candidato a segunda via do formulário de relação de títulos; 
• Serão considerados apenas os títulos relacionados dentro do prazo, local e horários estabelecidos através de Edital 

de abertura publicado como de costume pela Prefeitura Municipal de Horizonte/CE e, em caráter meramente 
informativo, na Internet pelo site da empresa realizadora do Concurso; 

• Serão considerados apenas os títulos compatíveis com a área escolhida; 
• Uma vez protocolado o "formulário de prova de títulos", não sera aceito acréscimo de outros documentos; 
• Os comprovantes dos títulos não serão devolvidos aos candidatos. 
3.2.10. Revisão técnica e de linguagem de todas as questões das provas. 
3.2.11. Elaboração e impressão dos cadernos de prova salvaguardando o sigilo do material. 
3.2.12. Coordenação pedagógica do trabalho das bancas elaboradoras de provas. 
3.2.13. Aplicação das provas objetivas, as quais deverão ser realizadas para todos os cargos, sempre no município de 
Horizonte/CE. 
3.2.14. Distribuição de candidatos por local de prova. 
3.2.15. Emissão de controles específicos para a realização da prova tais como: listagem geral de cada local de prova, 
listagem de candidatos por sala, lista de presença dos candidatos por sala contendo nome, cargo e documento de 
identidade. 
3.2.16. Provimento de material, equipamentos apropriados e pessoal para coordenar e fiscalizar a aplicação das 
provas escritas, distribuídos da seguinte forma: 
3.2.16.1. A Estrutura Física, de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, obedecerá ao seguinte critério: 
a) Quantidade de candidatos por sala: 40 (quarenta candidatos), respeitando o mínimo de 25 (vinte e cinco) e o 
máximo de 50 (cinquenta). 
3.2.16.2. A Estrutura de Pessoal, de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, obedecerá ao seguinte critério: 
a) Quantidade Minima de Fiscais: 01 (um) por cada sala; 
b) Quantidade Minima de Supervisores (profissionais com formação em nível superior): 01 (um) para cada 05 
(cinco) salas; 
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